Comarca da Capital - 3ª Vara da Fazenda Pública
Juiz: Alexandre de Carvalho Mesquita
Processo nº 0001822-94.2015.8.19.0001
BRUNO JOSÉ SILVESTRE DE BARROS ajuizou a presente AÇÃO POPULAR em face do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, EDUARDO DA COSTA PAES, CONSÓRCIO TRANSCARIOCA DE TRANSPORTES, CONSÓRCIO SANTA CRUZ TRANSPORTES, CONSÓRCIO INTERNORTE DE TRANSPORTES e CONSÓRCIO INTERSUL DE TRANSPORTES, alegando o autor, em resumo, que o 2° réu, por meio de um decreto, autorizou o aumento da tarifa única dos transportes intramunicipais de R$ 3,00 para R$ 3,40, o que significa um acréscimo de 13,30% no valor das passagens. Afirma que este aumento é o maior em uma década, conforme constata reportagem do sítio do jornal O Globo (http://oglobo.globo.comfrio/aumento-de-onibus-o-maior-anunciadopela-prefeitura-do-rio-em-pelo-menos-10-anos-14933050). Aduz que este é o segundo aumento sem que a auditoria seja realizada para conferência dos valores e da adequação dos índices utilizados. Assevera que para justificar o aumento anterior de R$ 2,75 para R$ 2,95 o 2º réu havia determinado no Decreto n° 38.279 de 29 de janeiro de 2014 em seu artigo 1° a contratação de empresa de auditoria para fiscalizar as revisões tarifárias. Diz que ao que consta no atual decreto municipal que aumentou as passagens municipais para R$ 3,40, não houve a contratação e ou a execução de análises para revisão tarifária. Sustenta que o que se tem, então, é um cruel e insistente aumento real no preço das tarifas de transporte urbano, em percentuais que oneram cada vez mais a população pobre. Alega que a todos os cidadãos, sempre é dito que os aumentos são deferidos pelos 1° e 2° réus com a finalidade de manter o equilíbrio dos contratos de concessão, repondo o aumento dos custos das demais rés. Afirma que o que se apresenta é uma fórmula complexa e abusiva que transfere os riscos do empreendimento ao consumidor e não às empresa concessionárias. Aduz que o 2° réu decidiu dar mais dois presentes às empresas de ônibus, quais sejam, R$ 0,131 (4,3%), para custear gratuidades e R$ 0,058 (1,9%) para custear colocação de ar condicionado. Assevera que no Decreto n° 38.279 de 29 de janeiro de 2014, que dispusera sobre o anterior Aumento da Tarifa, para R$ 2,95, não houve este acréscimo de gratuidades e de ar condicionado nos cálculos. Diz que este aumento, além de ser nitidamente elevado, é o maior em uma década de aumentos nas passagens de ônibus e não reflete a inflação do período. Sustenta que este aumento é o segundo aplicado sem que a auditoria externa seja realizada, ressaltando-se que o Tribunal de Contas do Município já havia sugerido que a passagem caísse para R$ 2,50 quando estava em R$ 2,75 por completa falta de justificativa para o aumento. Alega que nos contratos de concessão das concessionárias vencedoras da licitação não existe referência nem a ar condicionado e nem às gratuidades na base de cálculo da tarifa. Afirma que está havendo flagrante violação ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, em detrimento de toda a população carioca, a qual terá que pagar oitenta centavos a mais todos os dias em que fizer trechos de ida e volta. Aduz que o próprio prefeito já havia decretado que os valores de revisão de tarifa deveriam passar por auditoria externa e independente, o que não foi feito nem no aumento anterior e nem no aumento ora atacado. Requereu, ao final, a procedência do pedido, além das cominações de estilo. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 13/134. Indeferida a liminar no plantão judiciário (fls. 136), foi determinada a intimação dos réus para falarem sobre tal requerimento (fls. 139), vindo os mesmos aos autos (fls. 161/179, 181/200 e 613/616), à exceção do 2º réu (fls. 667). Citado regularmente, o 1º réu (MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO) ofereceu contestação (fls. 671/674), alegando, em resumo, que a concessão de serviço público de transporte por ônibus é firmada por meio de contrato de concessão com cláusulas e princípios definidos; que um dos pontos previstos é o reajuste anual das tarifas, que obedecerá aos critérios definidos na cláusula 5.7; que o aumento anual das tarifas de ônibus está previsto desde a concessão do serviço, sendo descabido o pedido de suspensão do reajuste, sob pena de violação direta ao contrato firmado; que os contratos preveem ainda (cláusula Décima Primeira) a possibilidade de revisão extraordinária na hipótese de ocorrência de eventos que venham a resultar em variação do fluxo de caixa projetado para a adequada execução do serviço público delegado, de modo a reduzir ou majorar a Taxa Interna de Retorno declarada pela concessionária em sua proposta apresentada na licitação; que, no caso, além do reajuste contratualmente previsto, houve a revisão extraordinária do contrato para fim de adequar a tarifa ao serviço de ônibus com ar condicionado; que quando do edital de licitação ainda não havia sido editado o Decreto nº 38.279/14, determinando que, até o final de 2.016, o serviço seja prestado em sua integralidade por ônibus com ar condicionado; que a tarifa revista não alcançava o impacto decorrente da unificação das tarifas (ônibus com ou sem ar condicionado) ocorrida em maio de 2.013 (Decreto nº 37.214); que o próprio Decreto que prevê o aumento de tarifa antecipa a obrigação acima referida ao estabelecer que, até dezembro de 2.015, 50% (cinquenta por cento) das viagens sejam realizadas em ônibus com ar condicionado; que o aumento da tarifa impugnado prevê a revisão extraordinária de contrato em virtude da alteração do serviço (toda a frota com ar condicionado até o final de 2.016, sendo que metade da frota já deverá ser dotada de ar condicionado até o final de 2.015), impondo-se o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; que há a revisão extraordinária do contrato em razão do impacto oriundo do pagamento das gratuidades da rede municipal de ensino; que por ocasião da licitação, adotou-se a premissa de repasse de 50 milhões de reais por ano para rateio de custo da gratuidade do estudante da rede pública de ensino, no cálculo do fluxo de caixa da prestação do serviço de transporte coletivo; que o citado repasse foi realizado por meio dos Convênios 277/2010 e 08/2012 firmados entre o Município do Rio de Janeiro (Secretaria Municipal de Educação) e o Sindicato das Empresas de Ônibus da Cidade do Rio de Janeiro - Rio Ônibus, tendo o último convênio sido prorrogado por 11 (onze) meses a contar de 06/01/2013; que os citados convênios não foram renovados pelo Município, conforme lhe faculta a Lei 5.211/2010 (Lei do Bilhete Único, artigo 9º); e que o aumento obedece rigorosamente ao contrato firmado e ao princípio básico de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Citado regularmente, o 4º réu (CONSÓRCIO SANTA CRUZ TRANSPORTES) ofereceu contestação (fls. 676/713), alegando, em resumo, que em 2010 foi realizada a primeira licitação pública para a operação das linhas de transporte coletivo por ônibus da história do Município do Rio de Janeiro (Concorrência Pública no 10/2010), tendo sido declarados vencedores, em 01/09/2010, os Consórcios (i) Transcarioca na RTR-4, (ii) Santa Cruz na RTR-5, (iii) Internorte na RTR-3 e (iv) Intersul na RTR-2, além da operação compartilhada da RTR-1 pelos quatro Consórcios; que, na mesma época, foi instituído o Bilhete Único Municipal que concedeu benefício tarifário para viagens que dependessem de mais de um transporte (Lei Municipal nº 5.211, de 01.07.10); que o contrato de concessão celebrado pelo Consórcio Réu e o Município de Rio de Janeiro, em 17/09/2010, dispôs na sua cláusula 5ª sobre o preço da tarifa e o seu reajuste; que se extrai da cláusula 5.2 do aludido contrato que a tarifa inicial para todas as Redes de Transportes Regionais - RTRs que seriam operadas pelas concessionárias, a partir do início da prestação dos serviços, que se daria em 01.11.10, seria aquela praticada para o Bilhete Único Municipal; que a cláusula 5.7 do contrato, por sua vez, estabeleceu que o valor da tarifa seria reajustado anualmente, vinculando o mecanismo de reajuste à variação dos índices setoriais nela especificados; que além do reajuste anual, o Contrato de Concessão previu a possibilidade de revisões extraordinárias (itens 11.1, 11.2, 11.3 e 11.4); que nesse contexto, o Decreto nº 39.707/14, fonte legal do aumento de tarifa questionado, adotou dois fundamentos distintos para a revisão tarifária, com claramente indica o seu Anexo Único, consistindo o primeiro no reajuste anual da tarifa, calculado pela simples aplicação da fórmula matemática acima transcrita, e o segundo, como consequência do acolhimento parcial do pedido de revisão formulado pelos Consórcios, na forma contratualmente prevista; que no dia 29.12.2014, o Consórcio Santa Cruz, juntamente com os demais Consórcios Réus, apresentou pedido de revisão da tarifa ao Exmo. Sr. Prefeito da cidade do Rio de Janeiro, com base em fatos imprevisíveis ocorridos após a assinatura dos Contratos de Concessão, que justificariam a revisão do valor tarifa, além do reajuste anual, quais sejam: (i) o represamento do reajuste anual contratualmente previsto, nos anos de 2012 e 2013, por questões políticas estranhas à concessão; (ii) o aumento de custos decorrente da imposição, pelo Poder Concedente, de obrigação de utilização de ônibus com ar-condicionado, o que não estava previsto nos contratos; (iii) a ausência de pagamento das gratuidades, somado ao aumento dos contemplados por essa medida; e (iv) o aumento do prazo máximo de transbordo nas viagens com o Bilhete Único Carioca; que no ano de 2013, no Rio de Janeiro, não houve reajuste de tarifa de ônibus, cujo aumento foi suspenso por duas vezes pelo ente Municipal, através dos Decretos nº 36.656 e Decreto nº 37.299; que somente em 29/01/2014, a tarifa foi finalmente reajustada, por meio do Decreto nº 38.279, que embora tenha fixado a tarifa em R$ 3,00, não contemplou os prejuízos sofridos em razão do atraso de mais de dois anos no reajuste; que o represamento dos reajustes por mais de dois gerou importantes prejuízos para todas as empresas do setor, que, nos termos da planilha que constituiu o Anexo Técnico I ao pedido de revisão, foi estimado em R$ 123.474.670,68, abstraídos, nesse cálculo, acessórios como atualização monetária, juros, entre outros; que o 2º réu passou a exigir a substituição dos ônibus até então utilizados por veículos com ar-condicionado, que são, no mínimo, 20% mais caros que os ônibus convencionais e, além disso, consomem aproximadamente 30% a mais de combustível, fatos esses que são notórios; que os Consórcios foram obrigados a antecipar a substituição da frota (que deveria ser feita em oito anos) para atender aos prazos estabelecidos para circulação de veículos com ar condicionado; que tudo isso somado representou um impacto relevante no equilíbrio econômico financeiro do contrato de concessão, que não poderia mesmo ser ignorado pelo poder concedente; que outro fator de desequilíbrio contratual a justificar o pedido de revisão foi a ausência de pagamento, pelo Poder Público, dos custos relativos ao transporte gratuito de determinadas categorias como, por exemplo, estudantes e idosos; que ao contrário do que vinha ocorrendo, em 2014, o 1º réu não transferiu para as empresas os valores necessários para fazer frente a essa despesa, pois nos anos anteriores, o 1º réu e o Sindicato das Empresas de Ônibus da Cidade do Rio de Janeiro - RIO ÔNIBUS firmaram convênios para que fossem transferidos às empresas os valores relativos ao transporte gratuito de estudantes; que o mesmo não ocorreu em 2014, resultando num crédito não repassado que aproximadamente R$ 60.000.000,00, conforme Anexo Técnico I ao pedido de revisão; que ainda no campo das gratuidades, o Decreto Municipal nº 38.280, de 29.01.2014, instituiu o ´Passe Livre Universitário´, ampliando o benefício do transporte gratuito para ´Universitários beneficiados pelos programas do Governo Federal de cotas ou Programa Universidade para Todos e alunos universitários com renda familiar per capta de até 01 (um) salário mínimo´; que esse benefício gera um custo para as empresas de transporte, que precisa ser compensado, sob pena de absoluto desequilíbrio do contrato de concessão; que no caso concreto, os números desse desequilíbrio foram devidamente apontados no Anexo Técnico I, que instruiu o pedido de revisão; que em 11.03.2014 foi editado o Decreto Municipal nº 38.362, que estendeu ´(¿) o prazo máximo de transbordo nas viagens como o Bilhete Único para duas horas e trinta minutos, alterando o Decreto nº 32.842, de 1º de outubro de 2010, que instituiu o Bilhete Único Carioca´, impondo, conseqüentemente, mais um ônus às empresas de transporte público do Município do Rio de Janeiro; que a compensação de todos os prejuízos sofridos pelas empresas responsáveis pelo transporte público no Município do Rio de Janeiro, que constituem os Consórcios ora Réus, conforme solicitado no pedido de revisão apresentado em 29.12, resultaria numa tarifa de R$ 3,70, conforme demonstrado no Anexo Técnico I; que, no entanto, ao analisar esse pleito, o 2º réu limitou o aumento a R$ 3,40; e que não apenas havia fundadas razões, econômicas e jurídicas, para a revisão da tarifa, como restou demonstrado que o valor é absolutamente insuficiente para atender às reais necessidades de reequilíbrio econômico e financeiro do contrato. Citados regularmente, os 3º, 5º e 6º réus (CONSÓRCIO TRANSCARIOCA DE TRANSPORTES, CONSÓRCIO INTERNORTE DE TRANSPORTES e CONSÓRCIO INTERSUL DE TRANSPORTES) ofereceram contestação, alegando, em preliminar, a falta de interesse de agir, e, no mérito, que no ano de 2010, o 2º réu adotou relevante providência, consistente na realização da primeira licitação pública para a operação das linhas de transporte coletivo por ônibus da história do Município do Rio de Janeiro (Concorrência Pública no 10/2010); que, simultaneamente, foi instituído o Bilhete Único Municipal que representa importante mecanismo de acesso da população ao transporte público, na medida em que concede benefício tarifário para viagens que dependam de mais de um modal (Lei Municipal nº 5.211, de 01.07.10); que se estabeleceu que a licitação se daria na modalidade de concorrência do tipo melhor proposta, em razão da combinação dos critérios de maior oferta pela outorga da concessão e de melhor técnica, prestando o edital, evidentemente, as informações a respeito da tarifa e do seu mecanismo de reajuste e revisão, como impõe o art. 40, XI, da Lei nº 8.666, de 21.06.93, até mesmo porque tais fatores afetariam, diretamente e de forma relevante, a oferta pela outorga da concessão, um dos mais importantes itens da proposta dos licitantes; que dentre os direitos dos concessionários, sem prejuízo de outros previstos na legislação aplicável, a cláusula 20.03 do edital contemplou ´I - arrecadar as tarifas relativas à prestação dos serviços nos termos da legislação e das normas regulamentares aplicáveis´ e ´II - ter mantida a equação econômico-financeira do contrato ao longo de sua operação de acordo com a legislação e normas aplicáveis´, além, evidentemente, de prever, na cláusula 20.02, a ´obrigação do Poder Público [de] assegurar aos concessionários as condições necessárias ao exercício da concessão e garantir os direitos dos concessionários´; que após minucioso procedimento licitatório, em 01.09.10, foi publicado o resultado da Concorrência Pública no 10/2010 no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro, tendo sido os quatro consórcios réus desta ação declarados vencedores, para atuação nas seguintes áreas: (a) Consórcio Intersul na RTR-2; (b) Consórcio Internorte na RTR-3; (c) Consórcio Transcarioca na RTR-4; e (d) Consórcio Santa Cruz na RTR-5, além da operação compartilhada da RTR-1 pelos quatro consórcios; que os contratos de concessão, cujo texto é praticamente idêntico, foram celebrados entre os consórcios demandados e o Poder Concedente no dia 17.09.10; que refletindo as disposições acerca do preço da tarifa e do mecanismo de reajuste constantes do edital de licitação que, como se sabe, é parte integrante do contrato de concessão, os instrumentos celebrados com o Município do Rio de Janeiro dispuseram, na cláusula quinta, a fórmula de reajuste; que a cláusula 5.2 dos contratos determinou que a tarifa inicial para todas as Redes de Transportes Regionais - RTRs que seriam operadas pelas concessionárias, a partir do início da prestação dos serviços, que se daria em 01.11.10, seria aquela praticada para o Bilhete Único Municipal; que a cláusula 5.7 dos contratos, por sua vez, estabeleceu que o valor da tarifa seria reajustado anualmente, vinculando o mecanismo de reajuste à variação dos índices setoriais nela especificados. Ou seja, considerando a inexistência de legislação estabelecendo outro prazo de reajuste, extrai-se dos contratos que, todos os anos, deve ser apurada a variação setorial de preços e efetuado o reajuste proporcional das tarifas, como se dá, de forma rotineira, em inúmeros contratos deste tipo; que além do reajuste anual, os contratos de concessão previram a possibilidade de revisões extraordinárias; que o Decreto nº 39.707/14, impugnado nesta ação, majorou a tarifa a partir de dois fundamentos distintos, sendo o primeiro consistente no reajuste anual da tarifa, calculado pela simples aplicação da fórmula matemática acima transcrita, e o segundo como consequência do acolhimento parcial do pedido de revisão formulado pelos consórcios, na forma contratualmente prevista; que o reajuste anual da tarifa, previsto na cláusula 5.7 dos contratos de concessão, prescinde de maiores explicações. Representa o mero cumprimento do contrato celebrado com o Município do Rio de Janeiro, mediante a aplicação da fórmula de correção nele prevista, vinculada à variação dos índices setoriais; que no dia 29.12.14, estes réus juntamente com o 4º réu (CONSÓRIO SANTA CRUZ), apresentaram pedido de revisão da tarifa ao 2º réu, com base em fatos imprevisíveis ocorridos após a assinatura dos contratos de concessão, a saber: (i) represamento do reajuste anual contratualmente previsto, nos anos de 2012 e 2013, por questões políticas estranhas à concessão; (ii) aumento de custos decorrente da imposição, pelo Poder Concedente, da obrigação de utilização de ônibus com ar-condicionado, o que não estava previsto nos contratos; (iii) ausência de pagamento das gratuidades, somado ao aumento do número de pessoas contempladas por essa medida; e (iv) aumento do prazo máximo de transbordo nas viagens com o Bilhete Único Carioca; que no Rio de Janeiro foram suspensos os efeitos do reajuste que já havia sido concedido para vigorar no ano de 2013, ou seja, em 19.12.12 foi publicado o Decreto Municipal nº 36.616, de 18.12.12, que, em observância à cláusula 5.7 do contrato de concessão, dentre outras providências, reajustou a tarifa de R$ 2,75 até então vigente para o Bilhete Único para R$ 2,90, a ser praticada a partir de 02.01.13; que em 01.01.13, entretanto, ou seja, antes mesmo da nova tarifa entrar em vigor, foi publicado, também no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro, o Decreto nº 36.656, daquela mesma data, que suspendeu os efeitos do Decreto nº 36.616, de 18.12.12, o qual, como dito, havia reajustado o valor da tarifa; que passados quase seis meses, em 29.05.13, foi publicado o Decreto Municipal nº 37.214, de 28.05.13, que instituiu nova tarifa única, fixando o seu valor em R$ 2,95, para vigorar a partir de 01.06.2013; que, mais uma vez, os efeitos do decreto que instituiu o reajuste foram obstados, através do Decreto nº 37.299, de 19.06.13, publicado em 20.06.13, no Diário Oficial do Município, o qual estabeleceu que ´o valor da tarifa modal do Bilhete Único Carioca - BUC para utilização no Serviço Público de Transporte de Passageiros por Ônibus do Município do Rio de Janeiro passa a ser de R$ 2,75 (dois reais e setenta e cinco centavos)´; que somente em 29.01.14 a tarifa foi finalmente reajustada, por meio do Decreto nº 38.279, que embora tenha fixado a tarifa em R$ 3,00, não contemplou os prejuízos sofridos em razão do atraso de mais de dois anos no reajuste; que nos termos da planilha que constituiu o Anexo Técnico I ao pedido de revisão, esse prejuízo foi estimado em R$ 123.474.670,68, abstraídos, nesse cálculo, acessórios como atualização monetária, juros, entre outros; que, além disso, o 2º réu passou a exigir a substituição dos ônibus até então utilizados por veículos com ar-condicionado; que muito embora louvável a iniciativa, o fato é que (i) ela não estava prevista no contrato (a própria inicial reconhece isso); e (ii) ela representa um acréscimo no custo da operação muito significativo; que o acréscimo decorre da circunstância de que os veículos dotados de ar-condicionado são, no mínimo, 20% mais caros que aqueles que não possuem este acessório, e, além disso, consomem aproximadamente 30% a mais de combustível, fatos esses que são notórios; que os concessionários foram obrigados a antecipar a substituição da frota (que deveria ser feita em oito anos) para atender aos prazos estabelecidos no que se refere à circulação de veículos com ar-condicionado; que tudo isso somado provoca, como é evidente, um impacto relevante no equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, que não pode ser ignorado pelo Poder Concedente; que outro fator de desequilíbrio contratual a justificar o pedido de revisão foi a ausência de pagamento, pelo Poder Público, dos custos relativos ao transporte gratuito dos estudantes da rede pública; que ao contrário do que vinha ocorrendo, em 2014 o Município do Rio de Janeiro não transferiu para as empresas os valores necessários para fazer frente a essa despesa; que nos anos anteriores, o 1º réu e o Sindicato das Empresas de Ônibus da Cidade do Rio de Janeiro - RioÔnibus firmaram convênios para que fossem transferidos às empresas os valores relativos ao transporte gratuito de estudantes, sendo que mesmo não ocorreu em 2014, resultando num crédito não repassado de aproximadamente R$ 60.000.000,00, conforme Anexo Técnico I ao pedido de revisão; que além disso, e ainda no campo das gratuidades, o Decreto Municipal nº 38.280, de 29.01.14, instituiu o ´Passe Livre Universitário´, ampliando o benefício do transporte gratuito para ´Universitários beneficiados pelos programas do Governo Federal de cotas ou Programa Universidade para Todos e alunos universitários com renda familiar per capita de até 01 (um) salário mínimo´; que esse benefício gera um custo para as empresas de transporte, que precisa ser compensado, sob pena de absoluto desequilíbrio do contrato de concessão; que, no caso concreto, os números desse desequilíbrio foram devidamente apontados no Anexo Técnico I, que instruiu o pedido de revisão; que, em 11.03.14, foi editado o Decreto Municipal nº 38.362, que estendeu ´(¿) o prazo máximo de transbordo nas viagens como o Bilhete Único para duas horas e trinta minutos, alterando o Decreto nº 32.842, de 1º de outubro de 2010, que instituiu o Bilhete Único Carioca´, impondo, consequentemente, mais um ônus às empresas de transporte público do Município do Rio de Janeiro; que a compensação de todos os prejuízos sofridos pelas empresas responsáveis pelo transporte público no Município do Rio de Janeiro, que constituem os consórcios suplicantes, conforme solicitado no pedido de revisão apresentado em 29.12.14, resultaria numa tarifa de R$ 3,70, como demonstrado no Anexo Técnico I; que ao analisar esse pleito, o 2º réu não acolheu, de forma integral, a pretensão dos concessionários, limitando a tarifa a R$ 3,40 ? valor que soma, como dito, o reajuste anual contratado e o parcial deferimento da revisão tarifária postulada; que, como se percebe, não apenas havia fundadas razões, econômicas e jurídicas, para a revisão da tarifa, como restou demonstrado que o valor é absolutamente insuficiente para atender às reais necessidades de reequilíbrio econômico e financeiro dos contratos; e que pelo que até aqui se expôs, conclui-se que a tarifa estabelecida, decorrente do reajuste anual e da revisão extraordinária, observou fielmente o que dispõem os contratos de concessão, sendo, assim, absolutamente incogitável sugerir que ela não possuiria respaldo contratual, como faz, de forma vazia, a inicial. Citado regularmente, o 2º réu (EDUARDO DA COSTA PAES) ofereceu contestação (fls. 836/862), alegando, em preliminar, a sua ilegitimidade passiva e a impossibilidade jurídica do pedido, e, no mérito, que no ano de 2010, o 1º réu, por meio da Secretaria Municipal de Transportes, realizou licitação, na modalidade concorrência pública, fundada no critério de melhor proposta, na combinação de maior oferta pela outorga da concessão com a melhor técnica, consoante art. 15, VI, da Lei 8.987/95; que o objeto do certame consistiu na concessão da prestação do serviço público de transporte coletivo de passageiros por ônibus, nos termos do Edital ´Concorrência nº 010/2010´, dividindo-se a rede de transportes municipal do Rio de Janeiro em quatro grandes áreas, cada uma denominada de Rede de Transporte Regional - RTR; que homologado o resultado final do certame, foi firmado Contrato de Concessão entre o Município do Rio de Janeiro e as concessionárias, tendo por objeto a concessão, mediante delegação, de prestação de Serviço Público de Transporte Coletivo de Passageiros por Ônibus - SPPORJ, por região de exploração e redes sociais - RTRs, pelo prazo de 20 anos; que em obediência ao art. 23, IV, da Lei nº 8.987/95, o item 5.7 da Cláusula Quinta do Contrato estabelece os critérios e procedimentos para o reajuste da tarifa de ônibus; que o item 5.7 da Cláusula Quinta do Contrato de Concessão estabelece que a tarifa de ônibus será reajustada anualmente, por meio da aplicação da fórmula parametrizada nela prevista; que há previsão de revisão do Contrato de Concessão, caso ocorra desequilíbrio em sua equação econômico-financeira; que o referido contrato traz ainda hipótese de revisão tarifária, nos termos de sua Cláusula Décima Segunda; que na definição da nova tarifa, de R$ 3,00 (três reais) para R$ 3,40 (três reais e quarenta centavos), observou-se rigorosamente todos os requisitos contratuais para o reajuste/revisão da tarifa de ônibus; que a nova tarifa fixada por meio do Decreto Municipal nº 39.707, de 30 de dezembro de 2014 é, por conseguinte, decorrência lógica e necessária dos contratos de concessão firmados na forma do Edital de Concorrência nº 010/2010; que todas as modificações anteriormente promovidas no valor da tarifa, a partir da assinatura dos contratos de concessão, observaram os critérios de reajuste e de revisão previstos contratualmente; que a regra de reajustamento tarifário estabelecida no Contrato de Concessão prevê a incidência da variação dos índices situados entre o do mês anterior ao do reajuste pretendido e do mês anterior ao do último reajuste, ou seja, os meses de novembro de 2014 e novembro de 2013 respectivamente; que há na hipótese dos autos, previsto contratualmente, um critério claro e bem definido para a concessão de reajuste para as tarifas de ônibus e a utilização de qualquer outro parâmetro que não o estabelecido no Contrato de Concessão consistiria em inadimplemento contratual; que o Decreto Municipal nº 39.707/14 traz em seu Anexo Único não só a fórmula aplicada para o cálculo do reajuste, como a memória de cálculo que majora a tarifa de R$ 3,00 para R$ 3,40, incluídos nesse cálculo, a fim de manter o equilíbrio econômico financeiro do contrato, os gastos com gratuidades e implementação e uso do ar-condicionado pela frota das Concessionárias; que o Anexo Único, como dele se lê, é autoexplicativo e indica, precisamente, como se chegou ao valor da tarifa de R$ 3,40 (três reais e quarenta centavos), observados os critérios definidos na fórmula prevista na Cláusula 5.7 e nas Cláusulas Décima Primeira e Décima Segunda do Contrato de Concessão; que o art. 6º do Decreto Municipal nº 38.279/14 prevê que as concessionárias do serviço público de transporte por ônibus terão de equipar integralmente suas frotas com ar-condicionado, até dezembro de 2016, acarretando a substituição dos veículos atuais, por novos veículos e de custo superior; que estabelece o art. 1º do Decreto nº 39.707/14 a obrigatoriedade ´de incremento da frota de forma que, até dezembro de 2015, 50% (cinquenta por cento) das viagens sejam realizadas em ônibus com ar condicionado´; que a necessidade de dotar de ar-condicionado a frota de ônibus da Cidade do Rio de Janeiro, além de demandar a renovação imediata dos veículos que a compõem, importa em aumento radical no consumo de combustível, impactando substancialmente no equilíbrio contratual; que acresça-se a isso a previsão de concessão de gratuidades (´passe livre´) para os estudantes da rede pública de ensino; que o Edital da Concorrência Pública n. 010/2010 previu no item 32.03 a necessidade de oferecimento de contrapartida, pelo Poder Público Municipal, para o custeio das gratuidades previstas na legislação; que o referido benefício era custeado pela Secretaria Municipal de Educação, nos termos do Decreto nº . 32.842, de 1º de outubro de 2010; que para atendimento do disposto no mencionado artigo, a Secretaria Municipal de Educação firmou Convênio no ano de 2010 com o Sindicato das Empresas de Ônibus da Cidade do Rio de Janeiro; que o referido Convênio não foi renovado em 2014, exigindo que fosse restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão; que houve a ampliação do benefício, na forma do Decreto Municipal nº 38.280, de 29 de janeiro de 2014, que passou a abranger os estudantes universitários beneficiados pelos programas do Governo Federal de cotas ou Programa Universidade para Todos, ou com renda familiar per capta de até um salário mínimo; que o Decreto Municipal nº 38.363, de 11 de março de 2014, que estendeu os prazos máximos de transbordo nas viagens com Bilhete Único para duas horas e trinta minutos , o que, de um lado, trouxe enorme benefício para a população, mas, de outro, acabou por onerar ainda mais os concessionários do serviço; que tudo isso resultou na redução da Taxa Interna de Retorno pela prestação do serviço público, reclamando a revisão tarifária, sem prejuízo do reajuste anual previsto na Cláusula 5.7 do Contrato de Concessão; e que os cálculos que resultaram no valor da nova tarifa de ônibus foram todos validados em processo administrativo próprio, com observância de todos os mandamentos legais aplicáveis. O autor falou sobre as contestações (fls. 894/904). Instadas a se manifestarem em provas (fls. 906), vieram as partes aos autos (fls. 918, 921, 923/925, 927 e 930). Funcionou nos autos o MP (fls. 953). É O RELATÓRIO. DECIDO. Examinemos a preliminar suscitada pelo 2º réu, qual seja, a de ilegitimidade passiva. Não vejo como lhe dar razão, pois a posição do STJ é firme no sentido de que ´são legitimadas passivas ad causam, nos termos do art. 6º da Lei n. 4.717/65, as pessoas que houverem autorizado, aprovado, ratificado ou praticado o ato impugnado, ou que dele tenham se beneficiado diretamente´ (REsp 234.388/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2005, DJ 01/08/2005, p. 373). Uma vez que o mesmo foi quem assinou o decreto municipal aqui impugnado, tem o mesmo legitimidade para figurar no polo passivo da relação processual. Assim, rejeito a preliminar e passo ao exame do mérito. No mérito, as contestações dos 2º, 3º, 4º, 5º e 6º réus, apesar de serem de diferentes réus patrocinados por diferentes advogados, são idênticas, ou seja, trazem um histórico a respeito da concessão das linhas de ônibus da cidade do Rio de Janeiro até chegarem ao ponto que interessa, ou seja, o aumento das tarifas de ônibus autorizado pelo Decreto Municipal nº 39.707/14 em razão do que dispõe o contrato de concessão firmado pelo 1º réu, representado pelo 2º réu, e os demais réus, sem que fosse realizada a auditoria externa legalmente prevista. De acordo com o Decreto Municipal nº 38.279/2014, o 2º réu vinculou os futuros aumentos tarifários à contratação de auditoria externa e independente, conforme está estabelecido no seu art. 2º, VIII, que estabelece textualmente o seguinte: Art. 2º. A SMTR, com a finalidade de aperfeiçoar a prestação do SPPO e atendendo às determinações do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro, deverá: VIII - Contratar instituição idônea e de notória especialização para elaborar estudos e assessorá-la no curso das revisões tarifárias. Com o fim de garantir maior isenção e credibilidade, a instituição contratada (i) não poderá possuir qualquer relacionamento ou combinação de relacionamentos mercadológicos com aqueles diretamente interessados no assunto, ou ainda qualquer outro conflito de interesses, garantindo que também serão retratados os desequilíbrios financeiros porventura existentes a favor dos usuários (ii) utilizar índices claros e disponíveis em sites oficiais para consulta, a fim de permitir uma atestação em seus resultados; (iii) utilizar, como base para consulta, fontes de informação (indicadores, preço, custos, etc.) que sejam independentes, sem qualquer relação mercadológica com aqueles diretamente interessados no assunto, visando zelar pela fidedignidade e confiabilidade das informações, diminuindo, desta forma, sua assimetria, proporcionando uma melhor tomada de decisões; e (iv) utilizar demonstrações financeiras e informações contábeis que se encontrem devidamente auditadas por empresa independente; Entretanto, para o cumprimento do acima estabelecido, não há nos autos qualquer prova de que tal contratação tenha ocorrido. Não se discute, repita-se, o fato de que o 2º réu autorizou o aumento das tarifas, mas sim que o fez sem cumprir o estabelecido no referido decreto municipal por ele mesmo expedido. De fato, não há nos autos prova de que foi contratada uma instituição independente para apreciação da revisão tarifária praticada no Decreto Municipal nº 39.707 de 30 de dezembro de 2014 como previa o Decreto Municipal nº 38.279/2014. Como bem ressaltou o autor, há um fato que merece ser consignado. Conforme consta dos autos, no dia 29.12.2014, 3º, 4º, 5º e 6º réus apresentaram pedido de revisão tarifária ao 2º réu, e o Decreto Municipal nº 39.707 é datado de 30 de dezembro de 2014. Tal fato é, no mínimo, estranho, pois ao que parece a municipalidade, sem questionar os argumentos expostos pelos réus, aceitou os valores por eles apresentados sem, igualmente, proceder à mencionada auditoria. Da mesma forma, não pode ser aceito o argumento apresentado pelos 3º, 4º, 5º e 6º réus que se trata de revisão extraordinária e que por isso não deveria haver auditoria externa. Ora, se há decreto municipal estabelecendo tal auditoria, não há no mesmo qualquer exceção para autorizar o seu descumprimento. Igualmente não procede o argumento de que os 3º, 4º, 5º e 6º réus contrataram auditoria externa, uma vez que esta tem que ser contratada pela municipalidade conforme estabelecido no já mencionado dispositivo legal. Não há como se acolher a alegação de que a contratação, por parte destes réus, de uma auditoria para si poderia sanar o vício de ausência de auditoria pela municipalidade, até porque apenas por haver relacionamento entre esta instituição com as empresas, tal instituição não poderia atuar nos termos do Decreto nº 38.279/2014. Ressalte-se que o autor não está atacando o conteúdo dos cálculos, mas sim um vício insanável anterior ao mérito dos cálculos de reajuste tarifário, qual seja, a contratação da auditoria externa. Assim, e sem maiores delongas, fica claro que o Decreto Municipal n° 39.707, de 30 de dezembro de 2014, foi editado sem a observância do disposto no art. 2º, VIII do Decreto Municipal n° 38.279/2014, uma vez que não houve a contratação, ali prevista, instituição idônea e de notória especialização para elaborar estudos e assessorá-la no curso das revisões tarifárias, havendo, assim, infração ao art. 2º, ´c´ da Lei nº 4717/65, ou seja, a ilegalidade do objeto, pois esta ´ocorre quando o resultado do ato importa em violação de lei, regulamento ou outro ato normativo´ (parágrafo único, letra ´c´). Por tais fundamentos, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para declarar a nulidade do Decreto Municipal n° 39.707 de 30 de dezembro de 2014 e para condenar os 2º, 3º, 4º, 5º e 6º réus, solidariamente, ao pagamento de perdas e danos, a serem apuradas em liquidação por arbitramento. Condeno os réus, ainda solidariamente, ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com fundamento nos arts. 12 da Lei nº 4717/65 e 20 parágrafo 4º do CPC. Dê-se ciência ao MP. P. I.
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